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RESUMO 

 

 

A presente dissertação, inicialmente, analisa as novas tendências da Administração 

Pública e do Direito Administrativo, em especial a sustentabilidade. Em seguida, é realizado 

sucinto estudo da teoria da decisão em geral, sua aplicabilidade às decisões administrativas, a 

procedimentalização da atividade administrativa e, por fim, é sugerido um conceito de decisão 

administrativa. Após referir as noções de discricionariedade e vinculação, sua localização nas 

decisões públicas e traçadas as características da nova discricionariedade, o trabalho se dedica 

à motivação fática e jurídica das decisões administrativas: a diferença entre motivo e 

motivação, os fundamentos principais para a exigência da motivação e os requisitos da 

motivação válida. O texto também aprofunda o estudo sobre o princípio da sustentabilidade, 

estabelece a obrigatória observação pela Administração Pública por escolhas sustentáveis e o 

dever de motivação intertemporal. Definidos esses pontos, a dissertação ingressa no controle 

judicial de sustentabilidade das decisões administrativas. Primeiramente, é feita exposição 

sobre o controle da Administração Pública em sentido amplo, depois especifica com o 

controle judicial: seu conceito, fundamentos, extensão, possibilidades e limites. São 

desenvolvidas referências sobre a evolução do controle judicial, a importância do princípio da 

proporcionalidade aplicável às decisões administrativas, a interpretação baseada também nas 

consequências, com destaque para o controle da motivação e o princípio da deferência, em 

breve comparação com o direito norte-americano e proposta para o sistema jurídico brasileiro. 

A efetividade da tutela jurisdicional incidente sobre as relações da Administração Pública 

também é tratada. Por derradeiro, empreende-se na aplicação dos conceitos e instrumentos 

desenvolvidos à apreciação dos parâmetros para o controle judicial de sustentabilidade das 

licitações e contratações públicas, da regulação e da tempestividade das medidas de prevenção 

e precaução que foram ou deveriam ter sido tomadas pela Administração Pública. 

 

Palavras-chave: Direito Administrativo. Sustentabilidade. Administração Pública. Controle 

Judicial.  

 



ABSTRACT 

 

 

This dissertation initially analyzes new trends in Public Administration and 

Administrative Law. It then presents a succinct study of decision theory in general, its 

applicability to administrative decisions, the administrative activity proceduralization, and, 

finally, it is proposed a concept of administrative decision. After referring to the notions of 

discretion and binding, its place in public decisions and outlining the features of the new 

discretion, this work deals with the legal and factual motivation of administrative decisions: 

the difference between reason and motivation, the main grounds for the requirement of 

motivation and valid motivation requirements. The text also deepens the study on the 

sustainability principle and establishes the mandatory observance of sustainable choices by 

the public authorities and its duty of intertemporal motivation. After settling these points, the 

dissertation focuses on the judicial review of sustainability of administrative decisions. 

Firstly, it is presented an explanation of the control of the Public Administration as a whole, 

which is then specified through judicial review: its concept, rationale, scope, possibilities and 

limits. References are made to the progress of judicial control, the importance of the 

proportionality principle applicable to administrative decisions and the interpretation also 

based on the consequences, especially for the control of motivation and the deference 

principle, in brief comparison to the US Law and a proposal for the Brazilian Law system. It 

also approaches the effectiveness of judicial protection in regard to relations in the Public 

Administration. Finally, it is undertaken an analysis of the application of the concepts and 

tools developed for the appreciation of the parameters for the judicial review of sustainability 

of public procurement, regulation, and the timely use of prevention and precautionary 

measures that have been or should have been taken by the Public Administration. 

 

Keywords: Administrative Law. Sustainability. Public Administration. Judicial Review. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem por objeto o estudo das decisões públicas administrativas e 

o controle judicial sob a perspectiva da sustentabilidade. A atenção do trabalho repousa, 

inicialmente, na emergência de novas tendências do Direito Administrativo. A Administração 

Pública tem de conviver com o pluralismo e a complexidade do mundo contemporâneo, 

precisa estar focada nos interesses dos cidadãos e na motivação das escolhas públicas, 

mediante mecanismos de colaboração, para promover a sustentabilidade multidimensional, 

abrangente das vertentes social, econômica, ambiental, ética e jurídica. As crises 

socioeconômicas e ambientais da atualidade, as mudanças climáticas e os riscos decorrentes 

do desenvolvimento tecnológico e científico induzem, cada vez mais, a sociedade, os países e 

os organismos internacionais a considerarem a sustentabilidade na tomada de decisão. As 

distâncias geográficas estão diminuindo no mundo globalizado. As ações empreendidas em 

um local são sentidas em outros, ou mesmo em todo o planeta. Além disso, a compreensão de 

que determinadas condutas podem surtir impactos sistêmicos e externalidades negativas 

impõe maior preocupação com os direitos das presentes e futuras gerações e com o valor 

intrínseco do meio ambiente. As tragédias ecológicas recentes revelam que os resultados 

lesivos podem ser duradouros e ultrapassam as fronteiras domésticas. Enfim, o pensamento 

sustentável domina não apenas a sociedade moderna, mas também o Estado e os serviços 

públicos, concebidos que foram para atender aos cidadãos.  

 

Considerando que o Estado de Direito da nova governança e do novo serviço público 

é, necessariamente, o Estado sustentável, o escopo primordial deste trabalho é investigar se a 

sustentabilidade se encontra no campo da discricionariedade ou se compõe a juridicidade das 

decisões públicas. Em segundo lugar, pretende-se avaliar se o Poder Judiciário detém 

competência para controlar a sustentabilidade dos atos (comissivos e omissivos), contratos e 

procedimentos administrativos. Em outras palavras, objetiva-se aferir se os juízes podem ser a 

“voz das futuras gerações” em um sistema político que nem sempre consegue ouvi-las.  

 

Há diversas formas de se abordar e incentivar a sustentabilidade, como, por exemplo, a 

educação, o financiamento, os estudos científicos e as políticas públicas. O Direito e o 

Judiciário não podem ficar insensíveis a essa realidade. Como será exposto no decorrer desta 

dissertação, os juízes e os gestores públicos devem agir em convergência para que o Poder 

Público seja sustentável e considere os impactos sistêmicos de longo prazo, bem assim os 
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custos e benefícios, diretos e indiretos, das decisões administrativas. Para tanto, o Judiciário 

cumpre papel crucial, seja mediante incentivo a soluções consensuais, seja por meio do 

controle para tutelar os direitos das presentes e futuras gerações.  

 

Para atingir os objetivos traçados, são analisadas, no tópico 2.1, as novas tendências 

do Direito Administrativo na sociedade atual, caracterizadas pela reformulação do tamanho 

do Estado e escasseamento dos recursos públicos, demandas diversas e conflitantes, 

globalização, incremento da comunicação, rapidez das mudanças e surgimento de riscos 

derivados do progresso científico e tecnológico. Parte-se de inovadoras abordagens da 

Administração Pública, como a nova governança, o novo serviço público e concepções 

completas de governo, que aliam a coerência e o pluralismo na deliberação e execução dos 

serviços públicos, direcionam seu foco para os interesses dos cidadãos e proporcionam maior 

participação e motivação na tomada de decisão. Esses fenômenos, porém, encontram limites. 

O novo é inevitável, mas a novidade não pode afrontar os valores fundamentais do Estado 

Democrático e Socioambiental de Direito, os princípios constitucionais e os direitos 

fundamentais.  

 

No tópico 2.2 é estudada a teoria da decisão administrativa, a iniciar, em 2.2.1, por 

uma rápida análise da teoria da decisão em geral, transposta para o Direito Administrativo. A 

procedimentalização vem exposta no tópico 2.2.2, já que a avaliação do desempenho da 

função pública não pode ficar restrita a cada ato isoladamente, mas deve ser analisada de 

forma global e dinâmica, pois a decisão deriva normalmente dos seus momentos 

preparatórios. A decisão administrativa é conceituada em 2.2.3 como a escolha efetuada por 

um ou mais indivíduos no desempenho de função administrativa, com a finalidade de 

satisfazer o interesse público e promover os direitos fundamentais, reconhecidos pelo sistema 

jurídico e concretizados mediante interpretação tópico-sistemática das regras e princípios 

constitucionais. Para se aferir o grau de liberdade do administrador e a extensão do controle 

judicial de sustentabilidade, nos tópicos 2.3, 2.3.1 e 2.3.2 são desenvolvidos estudos sobre a 

discricionariedade, seu contraste com a vinculação, sua evolução, localização na estrutura da 

decisão administrativa e as características da nova discricionariedade. O dever de motivação 

fática e jurídica das decisões públicas como regra é analisado no item 2.4. Primeiramente, no 

tópico 2.4.1, diferencia-se motivo de motivação. Em seguida, em 2.4.2, são arrolados 

fundamentos para que se exija a motivação do administrador. Os requisitos da motivação 

válida são a explicitude, a clareza, a veracidade ou exatidão, a congruência e a suficiência, 
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com destaque para a indispensável apreciação dos custos e benefícios, diretos e indiretos 

(externalidades), das decisões administrativas. O agente público, com isso, tem de demonstrar 

que sua conduta é sustentável.  

 

No item 2.5.1 o tema da sustentabilidade é aprofundado. O conceito evolui tanto em 

sua abrangência (pois passou de meramente ambiental para multidimensional), como em sua 

acepção (desde uma análise de necessidades materiais das gerações presentes e futuras, 

avançando para uma consideração do padrão de vida e, com Amartya Sen, das liberdades e 

capacidades substantivas das pessoas). A previsão em diversos instrumentos internacionais 

estimula os estados a se preocuparem com as futuras gerações e com o valor intrínseco do 

meio ambiente, bem assim a internalizarem a sustentabilidade como princípio jurídico e 

diretriz vinculante, que enseja a eficácia direta e imediata do direito ao futuro e impõe a 

superação do viés da preferência excessiva pelo presente. A decisão administrativa, para ser 

legítima, tem de ser sustentável, como se conclui no ponto 2.5.2, caso contrário se expõe a 

invalidação. Para tanto, os agentes públicos devem incorporar uma análise de custos e 

benefícios, diretos e indiretos, não restrita, porém, a aspectos econômicos. Como referido no 

tópico 2.5.3, é na esfera da motivação fática e jurídica que a Administração Pública e os 

controladores terão a oportunidade de avaliar os reais motivos, as consequências, as 

alternativas que foram desprezadas e as prioridades que foram consideradas nas escolhas 

públicas, para, com isso, proporcionar decisões administrativas consorciadas com a 

sustentabilidade pluridimensional.  

 

O tópico 3.2 avança para cuidar do controle judicial de sustentabilidade das decisões 

administrativas. Após traçar um panorama geral do controle da Administração Pública no 

item 3.1, o controle judicial é concebido, em 3.2, como o controle heterônomo, independente, 

imparcial e derradeiro, exercido pelo Poder Judiciário quando formalmente provocado por 

uma das partes envolvidas em um conflito de interesses do qual participa a Administração 

Pública. Os fundamentos para se estabelecer o controle jurisdicional são analisados no item 

3.2.1, e podem ser assim resumidos: evita a concentração e a ausência de fiscalização do 

poder político; permite o resguardo dos direitos das minorias e daqueles que nem sempre 

podem contar com o processo político, como é o caso do direito das futuras gerações e da 

tutela do meio ambiente como valor em si; proteção aos direitos fundamentais e às 

instituições democráticas, resguardando-os das disputas partidárias e de interesses 

eleitoreiros; assegura a constitucionalidade das relações administrativas; vigilância externa 
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dos desvios cognitivos; e aproxima a gestão dos serviços públicos ao direito fundamental à 

boa administração pública. No tópico seguinte, 3.2.2, pretende-se definir as possibilidades e 

limites do controle judicial. Assim, inicia-se, em 3.2.2.1, com a evolução do tema, cuja 

conclusão é pela sindicabilidade jurisdicional de todas as espécies de comportamentos 

administrativos, sejam eles atos vinculados ou discricionários, ações ou omissões, 

normativos, ordinatórios ou negociais, independentemente da classificação que lhes seja 

conferida ou do órgão de que emanam, tendo como parâmetro não apenas a lei, mas o sistema 

jurídico em sentido global. Isso, contudo, não significa o extremo oposto, ou seja, decisões 

arbitrárias, puramente subjetivas, não universalizáveis, descontextualizadas ou contra legem. 

Em 3.2.2.2 é estudada a importância do princípio da proporcionalidade para a análise da 

legitimidade das decisões administrativas. Após realizar um sucinto relato sobre a evolução 

do princípio, suas abordagens e seus elementos, conclui-se que, ao apreciar a legitimidade de 

determinada conduta, cabe ao juiz proceder a adequada hierarquização, no caso concreto, dos 

custos e benefícios, diretos e indiretos, no curto e longo prazos, das escolhas públicas. Dito de 

outro modo, ao magistrado se atribui o dever de encontrar o equilíbrio entre os direitos das 

presentes e das futuras gerações. Para se desincumbir desse mister, no ponto 3.2.2.3 é 

enfatizado que a Constituição e as leis devem ser interpretadas de acordo com sua finalidade 

(purpose-oriented approach ou purposive interpretation), encontrada mediante construção 

judicial, bem assim consideradas as consequências das decisões.  

 

O tópico 3.2.2.4 é dedicado ao controle judicial da motivação das decisões 

administrativas e ao princípio da deferência, fazendo-se breve nota comparativa com o direito 

norte-americano e concluindo com uma proposta para o sistema brasileiro. Entende-se que o 

controle judicial proporcional e cooperativo, notadamente no campo da sustentabilidade, não 

prescinde de alguma deferência ao processo administrativo. Todavia, não pode significar 

tolerância à violação aos direitos e garantias fundamentais, e requer do intérprete uma solução 

contextualizada, harmônica com o sistema jurídico e a finalidade das normas aplicadas. A 

deferência judicial no regime constitucional brasileiro não pode ser “cega” e acrítica, como 

propôs o Chevron test norte-americano; ao invés, depende da força persuasiva da decisão 

administrativa, de informações sobre sua confiabilidade, da validade da motivação exposta, da 

competência do órgão ou ente sujeito a controle e da proporcionalidade das medidas 

examinadas. Desse modo, é viável conceber um controle judicial que concilie as vantagens da 

especialização e da expertise da Administração Pública, sobretudo das agências reguladoras, 

com o respeito à juridicidade e sustentabilidade do comportamento estatal. A efetividade da 



13 

tutela judicial em face da Administração Pública, os mecanismos processuais e os limites do 

processo judicial para assegurar a sustentabilidade das relações administrativas são avaliados, 

também brevemente, no item 3.2.2.5.  

 

Nos tópicos finais – 3.3, 3.4 e 3.5 - tenta-se responder a indagações centrais para se 

aferir a possibilidade e a extensão do controle judicial de sustentabilidade das decisões 

administrativas: podem os juízes anular licitações que desatendam a critérios objetivos de 

sustentabilidade multidimensional? Ou, ainda no campo das contratações públicas: o 

Judiciário detém competência para aferir a viabilidade socioeconômica e ambiental de 

determinada obra pública? Como admitir o controle judicial da sustentabilidade da 

regulação sem que o magistrado se transforme em “juiz regulador”? Ao suprir, quando 

provocado, as omissões insustentáveis do Poder Público, o Judiciário estaria se substituindo 

aos demais poderes na formulação de políticas públicas? A adoção de medidas preventivas e 

precautórias pode ser exigida em juízo? 

 

Para se analisar o objeto proposto e atingir os objetivos delineados, é empregado o 

método analítico-descritivo. São estudadas e avaliadas as informações disponíveis na tentativa 

de explicar o contexto e determinar o estado atual, as opiniões e projeções do tema.  

 

Portanto, tendo em conta que o Estado de Direito da nova governança e do novo 

serviço público é necessariamente o Estado sustentável, é que se pretende demonstrar com 

este trabalho qual a extensão, as possibilidades e limites do controle jurisdicional das decisões 

administrativas.  
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4 CONCLUSÃO 

 

O controle jurisdicional é indispensável para assegurar a sustentabilidade das decisões 

administrativas. A nova governança e o novo serviço público exigem dos gestores públicos 

que incentivem mecanismos participativos e promovam resultados de impacto para a 

sociedade. Com efeito, escolhas insustentáveis produzem prejuízos sistêmicos ao bem-estar 

dos cidadãos e menosprezam os direitos das futuras gerações. Dito de outro modo, a 

Administração Pública cidadã tem de ser, necessariamente, sustentável. Por isso, o controle 

das escolhas públicas não pode ser apenas formal e legalista; antes, a sindicabilidade, 

sobretudo judicial, tem de ser substancial e precisa recair sobre a motivação exposta pelos 

agentes públicos. O Judiciário não representa mais a instituição ordenada a preservar o status 

quo, tampouco são os juízes meros aplicadores de regras isoladas. Mais que isso, o Judiciário 

ocupa posição crucial na construção do sistema jurídico, na adaptação da legislação à 

realidade contemporânea e na evolução da sociedade. Enfim, os magistrados, sem se 

renderem ao decisionismo não universalizável, e vinculados que estão aos princípios e direitos 

fundamentais, são, simultaneamente, agentes de preservação e de transformação. Além disso, 

o controle judicial se mostra ainda mais relevante nos casos em que o processo político-

partidário não tem incentivos para respeitar os direitos constitucionais, como ocorre quando 

estão em jogo interesses das futuras gerações.  

 

No tópico 2.1 foram apreciados os pilares da nova governança (New Public 

Governance) e do novo serviço público (New Public Service), que sugerem a Administração 

Pública focada nos interesses da comunidade e da sociedade civil, em mecanismos de 

participação e deliberação consensual, de modo que a noção de interesse público é construída 

em conjunto com os cidadãos, mais que meros clientes, consumidores ou eleitores. Enfatizou-

se, ademais, uma dimensão inter-organizacional integrada, na perspectiva da pós-

Administração Pública gerencial (post-New Public Management), que surge para encampar 

um modelo compreensivo, abrangente do governo como um todo (“whole-of-government” 

approach), da governança digital e da motivação para corrigir os problemas de coerência 

organizacional e responsividade associados ao paradigma anterior, colocando as necessidades 

e os interesses dos cidadãos no centro da gestão pública. Outrossim, foram estabelecidas as 

principais características do renovado Direito Administrativo: ressignificação da 

discricionariedade administrativa, hoje vinculada aos princípios e direitos fundamentais e 

condicionada à motivação adequada; necessidade de implementação das prioridades 
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constitucionais impostergáveis; ampliação de instrumentos de participação do cidadão em 

favor de uma democracia substancial; incremento do Estado regulador e prestador de serviços 

essenciais; responsabilidade e transparência da gestão fiscal; obrigatoriedade não somente de 

adotar os meios apropriados, mas também de atingir os resultados das atividades públicas.   

 

O tópico 2.2 trata da teoria da decisão administrativa. Inicialmente, descreve 

sucintamente a teoria da decisão de modo geral, como o estudo, baseado na racionalidade, que 

visa a obter os melhores resultados por meio de um processo organizado e metódico. 

Contudo, vai além e esclarece que o tomador de decisões públicas não pode ser visto como o 

homo economicus e infalível das teorias utilitaristas, mas precisa ser analisado como pessoa 

que sopesa custos e benefícios e pode ser influenciada por outras circunstâncias, diversas da 

maximização do seu bem-estar, ou ainda estar sujeita a desvios cognitivos, em um contexto de 

riscos e incertezas. Os agentes públicos, porém, devem perseguir o interesse público e a 

promoção dos direitos fundamentais, sobretudo o direito fundamental à sustentabilidade. É 

dizer, a sustentabilidade tem de ser incorporada ao processo de tomada de decisão. 

Considerando, demais disso, que as escolhas são feitas ainda nos atos preparatórios ou na fase 

interna da atividade administrativa, a avaliação da legitimidade das decisões públicas tem de 

incidir na gênese do procedimento. Na sequência, a decisão administrativa é conceituada 

como a escolha efetuada por um ou mais indivíduos no desempenho de função administrativa, 

com a finalidade de satisfazer o interesse público e promover os direitos fundamentais, 

reconhecidos pelo sistema jurídico e concretizados mediante interpretação tópico-sistemática 

das regras e princípios constitucionais. 

 

O item 2.3 é dedicado ao estudo da discricionariedade administrativa. No 

contemporâneo Direito Administrativo, não mais se admite a discricionariedade absoluta, 

tampouco a extrema vinculação. O que existe é a predominância de elementos regrados ou de 

liberdade do administrador, uma vez que a Administração Pública está submetida mais ao 

sistema jurídico do que exclusivamente às regras legais. A discricionariedade, outrossim, não 

mais significa uma zona de liberdade insindicável, não se confunde com a noção de poder, 

nem com a vontade subjetiva do administrador. No Direito Administrativo dos dias atuais a 

discricionariedade somente é válida como competência para eleger entre alternativas 

igualmente legítimas. No tópico 2.4 é tratado o dever de motivação, que abarca não apenas 

questões jurídicas, mas também os elementos fáticos que fundamentaram a decisão. A 

exigência de motivação deflui, principalmente, das seguintes premissas: a) importância da 
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adesão e participação dos cidadãos na formulação e execução das políticas públicas; b) ao 

exteriorizar os motivos da decisão o Poder Público confere transparência às suas atitudes; c) a 

motivação é essencial para viabilizar o controle; d) emerge como garantia de proteção aos 

direitos fundamentais; e) contribui para evitar o subjetivismo exacerbado, o patrimonialismo e 

os desvios patrocinados pelos vieses cognitivos. A motivação obrigatória, como regra, 

também encontra respaldo na Constituição Federal (art. 93, incs. IX e X) e na legislação 

ordinária (Lei n. 9.784/99, art. 50). Os requisitos da motivação válida são: explicitude, 

clareza, veracidade ou exatidão, congruência e suficiência. Disso desponta a relevância de 

serem expostos os custos e benefícios, diretos e indiretos (externalidades), das decisões 

administrativas, para que o Poder Público demonstre que sua opção é sustentável. 

 

O tópico 2.5 aprofunda o tema da sustentabilidade, que apenas começou a firmar-se 

como novo valor recentemente, tendo experimentado significativa evolução nas últimas 

décadas, desde sua previsão nas primeiras declarações internacionais assinadas nos anos 1980, 

tanto em sua abrangência (pois passou de meramente ambiental para multidimensional), como 

em sua acepção (desde uma análise de necessidades materiais das gerações presentes e 

futuras, avançando para uma consideração do padrão de vida e, com Amartya Sen, das 

liberdades e capacidades substantivas das pessoas). Atualmente é possível defender que a 

sustentabilidade, com enfoque na multidimensionalidade do bem-estar, admite uma 

abordagem sistêmica, que acolhe os pilares social, econômico, ambiental, ético e jurídico. 

Outrossim, a sustentabilidade ganhou status normativo, seja como princípio constitucional, 

seja mediante previsão legal, cuja obediência é inafastável pelos particulares e, 

principalmente, pelo Estado. Com efeito, os tomadores de decisões públicas precisam se 

desvencilhar do viés do curto prazo e substituir medidas imediatistas por comportamentos 

afinados com a sustentabilidade. A fim de se atingir o desenvolvimento socioeconômico 

consistente e inclusivo, impõe-se ao agente público prestigiar soluções duradouras, de longo 

prazo e harmônicas com a economicidade, eficiência e eficácia, que superem os períodos dos 

mandatos eletivos e a busca pelo resultado superficial, propagandístico e demagógico. Disso 

resulta a imperativa motivação intertemporal das decisões administrativas, as quais têm de 

incorporar metas de longo prazo e análise dos custos e benefícios (cost-benefit analysis), 

diretos e indiretos, não jungidos, contudo, a aspectos econômicos.  

 

O capítulo 3 ingressa no estudo do controle judicial de sustentabilidade das decisões 

administrativas. O controle da Administração Pública – composto dos controles interno, 



190 

externo (exercido pelo Legislativo, com auxílio do Tribunal de contas), social e judicial – é 

fundamental para fiscalizar as amplas faculdades de atuação do Executivo (e dos demais 

poderes, quando exercem função administrativa). O controle judicial, especificamente, é 

concebido como o controle heterônomo, independente, imparcial e derradeiro, exercido pelo 

Poder Judiciário quando formalmente provocado por uma das partes envolvidas em um 

conflito de interesses do qual participa a Administração Pública. E por que confiar a um 

órgão independente e alheio a interesses políticos e partidários o controle definitivo das 

decisões administrativas? A resposta a esse questionamento conduz à enumeração dos 

principais fundamentos do controle jurisdicional da Administração Pública, assim resumidos: 

a) controle recíproco, de ordem a impedir a formação de instâncias hegemônicas de poder; b) 

proteção aos direitos fundamentais e às instituições democráticas, resguardando-os das 

disputas partidárias e de interesses eleitoreiros, e tutela dos direitos das minorias. Avulta aqui 

a importância da tutela judicial dos direitos das futuras gerações e da natureza como valor 

intrínseco, os quais nem sempre encontram eco no discurso político-partidário; c) preservação 

do núcleo do sistema constitucional; d) vigilância externa dos desvios cognitivos; e) 

aproximação da decisão administrativa ao direito fundamental à boa administração pública, 

movendo os demais poderes da inércia e superando bloqueios políticos e institucionais, bem 

assim contribuindo para a evolução do Estado e da sociedade.  

 

A extensão do controle judicial, suas possibilidades e limites, apreciados no tópico 

3.2.2, evolui desde um controle preso às regras e limitado aos “atos vinculados”, para 

contemplar uma sindicabilidade mais ampla dos atos praticados na competência 

discricionária. O dogma da discricionariedade absoluta foi mitigado paulatinamente, a iniciar 

pelo controle de certos elementos do ato administrativo e pela adoção da teoria do desvio de 

poder ou de finalidade, alcançando os motivos determinantes e os conceitos jurídicos 

indeterminados. Na atualidade, toda e qualquer decisão administrativa está exposta ao 

controle judicial, superado inclusive o próprio conceito de discricionariedade técnica. O 

exame de legalidade foi estendido para a aferição da juridicidade, o que amplia o parâmetro 

de controle para o sistema jurídico, composto de regras e princípios, notadamente o princípio 

da sustentabilidade. O princípio da proporcionalidade, referido no item 3.2.2.2, ostenta tanto 

um caráter processual (procedural due process), como substantivo (substantive due process). 

Aquele relacionado à igualdade perante a lei, ao reclamar garantias processuais; este, atinente 

ao exame da própria legitimidade dos meios e dos fins utilizados pelos demais poderes. 

Menciona-se a existência de quatro elementos da proporcionalidade. Os três mais conhecidos 
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- adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito – e um quarto, traduzido 

como a identificação do “propósito adequado” (proper purpose) a justificar a limitação a um 

direito constitucional. A proporcionalidade, além disso, reveste-se de duas facetas: a proibição 

de excesso e a vedação de insuficiência. A sustentabilidade das decisões públicas, enfim, pode 

ser estimada por meio da proporcionalidade das ações e omissões da Administração Pública. 

Os magistrados, do mesmo modo, precisam incorporar a análise da finalidade das normas 

interpretadas (purpose-oriented approach ou purposive interpretation) e aquilatar as 

consequências de suas decisões, conforme foi aventado no tópico 3.2.2.3. Isso, no entanto, 

não legitima soluções ad hoc, não universalizáveis ou assistemáticas.  

 

O controle da motivação, objeto de estudo no item 3.2.2.4, afigura-se indispensável ao 

escrutínio jurisdicional da sustentabilidade. É por meio da exposição das razões de fato e de 

direito que ancoraram a decisão administrativa que terá o julgador condições de avaliar a 

deferência a ser conferida ao administrador. Em nosso regime da jurisdição una, os juízes têm 

de revisar todos os aspectos fáticos e jurídicos que compõem a escolha pública, embora 

possam levar em conta as funções especializadas e expertise das demais instituições. A 

deferência judicial no sistema brasileiro, porém, não deve ser acrítica, não deflui 

automaticamente de previsão legal, tampouco é impositiva para determinadas situações, como 

preconiza o Chevron test norte-americano. Mais, a Justiça pode reexaminar não apenas 

aspectos procedimentais, mas também a dimensão substancial da decisão pública, ou seja, a 

sustentabilidade da conduta estatal está sempre exposta ao escrutínio jurisdicional. Consoante 

proposta delineada, a deferência, na prática, poderá ser um dado contingente e depender da 

credibilidade que determinados órgãos públicos, no desempenho de suas atividades, gozam 

perante o Judiciário. Em razão disso, informações sobre a confiabilidade da decisão 

administrativa têm de ingressar nos autos para nortear o grau de reserva que o juiz poderá 

conferir ao ente estatal, como: a) a exposição do histórico de idoneidade das decisões 

administrativas acumuladas; b) o nível de imparcialidade e autonomia do setor público cuja 

decisão é objeto de impugnação; c) a possibilidade de participação dos cidadãos no processo 

de tomada de decisão; d) o respeito ao devido processo administrativo, ao contraditório e à 

ampla defesa; e) grau de especialização dos servidores e da instituição em questão; f) a 

qualidade das provas e dos laudos técnicos produzidos administrativamente; g) a 

transparência do processo administrativo. Os juízes também devem realizar uma análise de 

custo-benefício entre a intervenção e a deferência, de acordo com os parâmetros indicados 

pelo princípio da proporcionalidade. Isso, por certo, não elimina meios alternativos para 
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solução dos conflitos, em saudável convivência o controle judicial. Dessa forma, quando do 

desempenho da função de controle de sustentabilidade das decisões administrativas, Judiciário 

e Administração podem atuar em convergência e harmonia, apesar, evidentemente, dessa 

sintonia nem sempre se verificar na prática. Por fim, no tópico 3.2.2.5 são expostos os 

principais instrumentos processuais para se garantir a efetividade das decisões judiciais no 

campo da sustentabilidade e, assim, propiciar que o direito fundamental à tutela judicial não 

fique limitado à mera condição de promessa constitucional, distante das peculiaridades do 

direito material a ser protegido. 

 

Ao final, a dissertação atém-se a três situações que normalmente geram discussões 

sobre a sustentabilidade das decisões administrativas. Primeiro, no tópico 3.3, após fazer uma 

exposição a respeito da sustentabilidade das licitações e contratações públicas, prevista em 

diversos dispositivos legais, conclui-se que o olhar do controlador deve voltar-se 

prioritariamente para a fase interna da atividade administrativa, mais sujeita a desvios e 

corrupção, para resguardar a sustentabilidade desde o início do processo decisório. Assim, o 

Judiciário dispõe de competência para avaliar a sustentabilidade multidimensional das 

licitações e contratações administrativas, assim como poderá aferir a viabilidade 

socioeconômica e ambiental dos empreendimentos públicos.  A regulação, como se percebe 

da leitura do tópico 3.4, emerge como nova tendência do Direito Administrativo 

contemporâneo, em que o Estado intensifica seu papel de agente regulador, mais do que 

prestador direto dos serviços públicos, resguardados aqueles essenciais. A regulação evolui 

para admitir justificativas não-econômicas, de modo que a sustentabilidade passa a ser 

vinculante. O Poder Judiciário, assim, desempenha a atividade de controle de medidas 

regulatórias para resguardar a legalidade, a juridicidade, a consistência e a sustentabilidade, 

bem assim para corrigir eventuais capturas de mercado ou de governo. Todavia, a expertise e 

especialização das agências podem propiciar decisões administrativas com força persuasória o 

bastante para receber a deferência judicial. O último tópico (3.5) atenta para as medidas de 

prevenção e precaução que foram ou deveriam ter sido adotadas pela Administração para 

preservar a sustentabilidade no tempo certo. Após discorrer sobre os princípios da prevenção 

e da precaução, dessume-se que o Poder Público tem a obrigação de agir tempestivamente 

para interromper a relação de causalidade apta a produzir o resultado lesivo ao meio ambiente 

e à saúde pública. É melhor a precaução do que a indenização. Claro, muitas vezes a decisão 

administrativa poderá receber deferência judicial, consoante critérios antes alinhavados. 

Todavia, o Judiciário também se encontra vinculado à eficácia direta dos direitos 
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fundamentais, mormente do direito ao futuro, de modo que, dependendo da urgência do caso, 

os magistrados precisam tomar posição em sede de liminar. Além disso, o controle judicial de 

sustentabilidade das decisões administrativas desempenhado no tempo adequado poderá não 

apenas evitar prejuízos irreparáveis ao meio ambiente, à saúde pública ou a outros direitos 

fundamentais, como também é apto a produzir efeitos sistêmicos benéficos no longo prazo e 

externalidades positivas. 

 

Portanto, é viável construir um controle jurisdicional de sustentabilidade das decisões 

administrativas que concilie as funções próprias das demais instituições públicas, sua 

expertise e as vantagens da criação de agências especializadas com o respeito aos direitos das 

presentes e futuras gerações. A sindicabilidade judicial, é importante frisar, apenas elastece o 

controle da legalidade, assim entendida em sua dimensão contemporânea, ao incluir a 

exigência de sustentabilidade, o que não representa invasão do mérito administrativo. No 

fundo, o controle de sustentabilidade é espécie do controle de juridicidade. Assim, legalidade 

e sustentabilidade andam juntas no renovado Direito Administrativo, de modo que o juiz, 

verificada a violação de um ou outro, tem o poder-dever de proferir decisão restauradora da 

juridicidade do direito das presentes e futuras gerações e do valor intrínseco do meio 

ambiente.   
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